
     GABINETE DO PREFEITO

Lei Nº 512/2006, de 19 de julho de 2006.

Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a prestar colaboração ao Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei

Art. 1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, nos termos da presente Lei, a colaborar com o Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, no atendimento de pleitos deste, em âmbito municipal durante campanhas especiais, períodos pré-eleitorais e na realização de eleições;

Parágrafo Único: A autorização de que esta Lei é restrita ao atendimento dos interesses do Juízo Eleitoral no Município de Arroio do Padre e de sua população.

Art. 2º - A colaboração do Município de Arroio do Padre com a Justiça Eleitoral no atendimento aos serviços a serem prestados, será conforme a sua necessidade, após avaliação prévia entre os representantes desta e o Prefeito Municipal, podendo ser efetivada através de:

I – servidores municipais;

II – veículos de propriedade do Município;

III – fornecimento de combustível aos veículos do Município em uso nos serviços prestados na colaboração;

IV - disponibilidade de linhas e equipamentos telefônicos;

V – material de expediente, quando necessário;

VI – disponibilização de espaço físico, desde que em caráter temporário e com objetivo definido;

VII – auxílio alimentação destinado às pessoas requisitadas ou autorizadas na prestação dos serviços;

VIII – ressarcimento de despesas de deslocamento das pessoas envolvidas na colaboração.

Art. 3º - Quando entendido entre as partes conveniente e ou necessário, fica autorizado o Poder Executivo a fazer constar em instrumento de convênio e a celebrá-lo definindo desta forma as atividades a ser desenvolvidas a título da colaboração autorizada por esta Lei.

Art. 4º - Os serviços, parte da colaboração, devem ser previstos com antecedência mínima, possibilitando dessa forma, a disponibilidade de servidores municipais, veículos, combustível e outros, em número suficiente, acertado entre as partes envolvidas para o bom cumprimento das obrigações assumidas.

Art. 5º - Compete ao Município administrar fielmente as disposições desta lei e sua respectiva despesa, administrar o cronograma dos serviços, pagamentos e prestação de contas.

Art. 6º - A despesa decorrente da execução da colaboração de que trata esta Lei correrá por conta de dotações orçamentárias nas respectivas categorias funcionais programáticas, as quais as situações se vincularem, consignadas ao orçamento municipal vigente.


Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 19 de julho de 2006.


Gilnei Fischer

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Prefeito Municipal
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